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Apresentação

O Manual de Inventário da Universidade 
Federal de Uberlândia - UFU foi 
elaborado pela Diretoria de 
Administração de Materiais e tem por 
objetivo capacitar os usuários e gestores 
criando parâmetros e métodos a serem 
seguidos na realização dos inventários 
físicos, padronizando a forma de 
atuação e mensuração.

Este manual foi elaborado considerando 
as seguintes normas:

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 205, DE 08 
DE ABRIL DE 1988

RESOLUÇÃO Nº 02/2012, DO CONSELHO 
DIRETOR

PORTARIA REITO Nº 249, DE 23 DE 
AGOSTO DE 2021
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320compilado.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/portaria-reito-no-249-de-23-de-agosto-de-2021
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/portaria-reito-no-249-de-23-de-agosto-de-2021


1. Contextualização do inventário

1.1 O que é o inventário?
Trata-se da verificação da existência 
e localização dos bens móveis, 
possibilitando a atualização de 
responsabilidade da carga 
patrimonial e contribuindo para uma 
melhor eficiência e transparência da 
gestão de patrimônio da 
Universidade Federal de Uberlândia.
A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 205, 
DE 08 DE ABRIL DE 1988 define o 
inventário como o instrumento de 
controle para a verificação:
1. dos saldos de estoques nos 

almoxarifados e depósitos, e
2. dos equipamentos e materiais 

permanentes, em uso no órgão

http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm


A referida instrução ainda afirma que tal ação irá permitir, 
dentre outros: 

a)o ajuste dos dados escriturais de saldos e movimentações dos 
estoques com o saldo físico real nas instalações de 
armazenagem;

b) a análise do desempenho das atividades do encarregado do 
almoxarifado através dos resultados obtidos no levantamento 
físico;

c) o levantamento da situação dos materiais estocados no 
tocante ao saneamento dos estoques;

d) o levantamento da situação dos equipamentos e materiais 
permanentes em uso e das suas necessidades de manutenção e 
reparos; e

e) a constatação de que o bem móvel não é necessário naquela 
unidade.

Dessa forma, ao final do processo de inventário a UFU 
conseguirá:

1. Ter uma visão mais precisa dos seus bens;

2. Identificar itens sem placa de patrimônio;

3. Identificar bens não localizados;

4. Identificar bens inservíveis;

5. Identificar a situação real e atual dos bens;

6. Verificar a existência e localização dos bens, 
possibilitando a atualização dos termos e contribuindo 
para uma melhor eficiência e transparência da Gestão 
Patrimonial

7. Permitir a confrontação entre os registros do SIAFI e sua 
posterior adequação; 

8. fornecer subsídios para melhorar a eficiência da Gestão 
Patrimonial, permitindo melhor planejamento, avaliação 
e controle gerencial dos Bens Patrimoniais Móveis, 
mantendo constantemente atualizados os devidos 
registros; 

9. Fornecer informações a órgãos fiscalizadores e compor 
tomada de contas consolidada da UFU no encerramento 
dos exercícios; 

10. Confirmar as responsabilidades pela guarda dos Bens 
Patrimoniais Móveis. 



1.2 Quem deve realizar o inventário?

Todas as Unidades Acadêmicas, Órgãos 
Administrativos, Unidades Especiais de 
Ensino e Órgãos Suplementares da 
estrutura organizacional da Universidade.

1.2.1 Agentes do Inventário 

1.2.1.1 Gestor

O Gestor é o dirigente da Unidade 
Organizacional (UORG) cabeça e a ele 
compete:
a. Designar a Subcomissão de Inventário, 
bem como acompanhar o desenvolvimento 
de seu trabalho;

b. Garantir a realização do inventário, pelo 
menos uma vez ao ano, até o dia 31/10 

b. Ratificar o Relatório Final de Inventário 
elaborado pela Comissão de Inventário;
c. Encaminhar o processo de inventário 
para a Divisão de Patrimônio;
d. Tomar providências cabíveis quanto aos 
bens não inventariados e quanto ao 
saneamento de bens
inservíveis;

e. Emitir e controlar termos de emprestimo



1.2.1 Agentes do Inventário 
1.2.1.2 A Comissão de Inventário
Conforme consta na RESOLUÇÃO Nº 
02/2012, DO CONSELHO DIRETOR, 
cabe à Comissão de Inventário Físico 
de Bens Patrimoniais Móveis da 
Universidade Federal de Uberlândia, 
no que concerne aos Bens 
Patrimoniais Móveis, cuidar de sua 
localização, recolhimento e 
redistribuição, assim como da 
emissão dos competentes termos de 
responsabilidade, mediante ações 
integradas entre a Comissão da 
PROPLAD e as Subcomissões de 
Inventário Descentralizado ligadas às 
Unidades Acadêmicas e Órgãos 
Administrativos.

http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor


1.2.1 Agentes do Inventário 

1.2.1.3 As Subcomissões de 
Inventário

Conforme a RESOLUÇÃO Nº 02/2012, 
DO CONSELHO DIRETOR, quando do 
levantamento físico dos Bens 
Patrimoniais Móveis, as 
subcomissões criadas pelos gestores 
realizarão levantamento nas 
Unidades Acadêmicas e Órgãos 
Administrativos da estrutura 
organizacional da Universidade para 
exame dos bens patrimoniais

As subcomissões deverão ao final do 
trabalho emitir termo no qual serão 
feitas anotações quanto:

I – à conformidade da existência 
física dos bens com a respectiva 
listagem de termos da 
responsabilidade; 

II – a descrição minuciosa das faltas 
encontradas, se for o caso; ou 

III – as recomendações apropriadas 
relativas a manutenção e 
conversação dos bens, com indicação 
para reparos eventualmente 
necessários ou, quando houver bens 
em desuso ou inservíveis, para 
alienação ou recolhimento por parte 
da Diretoria de Administração de 
Materiais (DIRAM). 

http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor


1.2.1 Agentes do Inventário 

1.2.1.4 Os servidores

Conforme consta na RESOLUÇÃO 
Nº 02/2012, DO CONSELHO 
DIRETOR, os servidores de 
qualquer nível, em serviço nas 
Unidades Acadêmicas e Órgãos 
Administrativos visitados, deverão 
prestar todo apoio e ajuda aos 
membros das subcomissões, 
fornecendo-lhes, prontamente, 
toda informação ou 
esclarecimento solicitado.

http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor


1.3. Quais bens devem ser inventariados?

Todos os bens que se enquadram nas 
características de material permanente 
devem ser inventariados.

Em termos gerais, material permanente é 
aquele que, em razão de seu uso corrente, 
não perde a sua identidade física e/ou tem 
uma durabilidade superior a dois anos (LEI 
Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964).

Contudo, existem outros critérios que são 
utilizados para identificar se o item é 
permanente ou consumo. Por isso, se ele 
atender a um, e pelo menos um, dos 
critérios a seguir podemos considera-lo 
como consumo:

Critério da Durabilidade: se em uso normal 
perde ou tem reduzidas as suas condições 
de funcionamento, no prazo máximo de 
dois anos;

Critério da Fragilidade: se sua estrutura for 
quebradiça, deformável ou danificável, 
caracterizando sua irrecuperabilidade e 
perda de sua identidade ou funcionalidade;

Critério da Perecibilidade: se está sujeito a 
modificações (químicas ou físicas) ou se 
deteriora ou perde sua característica pelo 
uso normal;

Critério da Incorporabilidade: se está 
destinado à incorporação a outro bem, e 
não pode ser retirado sem prejuízo das 
características físicas e funcionais do 
principal. Pode ser utilizado para a 
constituição de novos bens, melhoria ou 
adições complementares de bens em 
utilização, ou para a reposição de peças 
para manutenção do seu uso normal que 
contenham a mesma configuração;

Critério da Transformabilidade: se foi 
adquirido para fim de transformação.



1.3. Quais bens devem ser inventariados?

Chamamos a atenção para alguns itens que 
no sistema são controlados pela chamada 
relação-carga.

Os bens de menor valor, anteriormente 
conhecidos como BVM, e outros bens em 
que seu custo de controle é evidentemente 
superior ao risco da perda, de acordo com o 
estabelecido no item 3 da I.N./DASP 
nº142/83, são registrados em um lote. 

Nesse caso, os bens aparecerão na lista da 
unidade com números no início do 
descritivo: (99).

Assim, é normal que a unidade possua itens 
com o mesmo número de patrimônio ou 
até mesmo lotado em outra unidade. Essa 
lotação em outra unidade é comum para os 
itens de catálogo, como telefone sem fio os 
quais os bens são lotados na DICDE.

 



1.4. Como classificamos os bens 
quanto ao seu estado?

A subcomissão deve propor a 
classificação para os bens entre:

1. Bom, 

2. ocioso, 

3. recuperável, 

4. antieconômico ou 

5. irrecuperável



A primeira verificação a ser feita 
pela subcomissão é sobre a 
utilização do bem. 

Ele está sendo utilizado pela UFU 
ou está sem utilização?

1 - Se está sendo utilizado, 
entendemos que as manutenções 
estão em dia e que o item está 
bom;

2 - Se ele não estiver em uso, mas 
estiver em boas condições para 
ser usado o bem está ocioso;

1

2



3 - Se o bem perdeu as 
características que permitiam seu 
uso, não servindo mais ao fim que foi 
adquirido ou sua manutenção não é 
mais viável, ele é irrecuperável;

4 - Se está estragado e possui laudo 
demonstrando a viabilidade da 
manutenção mas não há uso do bem 
na unidade, ele é recuperável;

5 – Por fim, se estiver estragado e a 
unidade não estiver utilizando o bem 
sendo ele muito antigo e/ou 
havendo novas tecnologias que o 
substituam, ele é antieconômico.

3

4 5



1.4.1 Porquê classificamos os bens?

Conforme a INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 205, DE 08 DE ABRIL 
DE 1988, no inventário analítico, 
para a perfeita caracterização do 
material, deve ser informado:

a) descrição padronizada;

b) número de registro;

c) valor (preço de aquisição, custo de 
produção, valor arbitrado ou preço 
de avaliação);

d) estado (bom, ocioso, recuperável, 
antieconômico ou irrecuperável);

e) outros elementos julgados 
necessários.

Ou seja, é extremamente importante 
que a subcomissão converse com os 
usuários dos equipamentos a fim de 
propor a atualização dos estados dos 
mesmos nos sistemas de gestão do 
patrimônio da UFU.  

http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/instrucao-normativa-no-205-de-08-de-abril-de-1988
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/instrucao-normativa-no-205-de-08-de-abril-de-1988
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/instrucao-normativa-no-205-de-08-de-abril-de-1988


2. Material necessário 

1. Relatório “Relação de bens 
para inventário do exercício” 
e/ou “Termos de 
Responsabilidade” emitidos 
pela DIPAT;

2. Planilha padrão fornecida pela 
DIPAT para anotações dos bens 
localizados;

3. Etiquetas para anotações 
gerais;

4. Acesso ao Sistema de Gestão 
Patrimonial.



3. Procedimentos de execução 

METODOLOGIA

Verificar a localização física de todos os bens 
patrimoniais;

Avaliar o estado de conservação destes bens;

Identificar os bens pertencentes a outros setores 
internos ou a outro campus que ainda não
foram transferidos pelo responsável do controle 
patrimonial;

Identificar os bens eventualmente não tombados 
registrados;

Identificar os bens que eventualmente não possam 
ser localizados;

Emitir o relatório final acerca das observações 
registradas ao longo do processo do inventário, 
constando das informações os procedimentos 
realizados, a situação geral do patrimônio da unidade 
gestora e as recomendações para corrigir as 
irregularidades apontadas, assim como para eliminar 
ou reduzir o risco de sua ocorrência futura, se for o
caso;

 Entregar o relatório final ao dirigente máximo da 
unidade para providências.



3. Procedimentos de execução 

Inicialmente o Dirigente da 
unidade deve certificar da 
existência de subcomissão de 
Inventário Físico Patrimonial 
Descentralizado de Bens Móveis . 
Caso não haja uma, deve emitir 
portaria de definição de 
subcomissão, nos termos da 
RESOLUÇÃO Nº 02/2012, DO 
CONSELHO DIRETOR e da 
PORTARIA REITO Nº 249, DE 23 DE 
AGOSTO DE 2021

Recomendamos que o dirigente 
solicite que as pessoas das suas 
unidades acessem o Sistema de 
Transferência Patrimonial (STP) e 
realizem os termos de 
responsabilidade (interno) para 
todos os bens de utilização 
individual, como mesa, cadeira, 
computador, monitor, 
estabilizador, etc.

Dessa forma o inventário é 
realizado de forma mais integrada 
na unidade.

http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/resolucao-no-022012-do-conselho-diretor
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/portaria-reito-no-249-de-23-de-agosto-de-2021
http://www.proplad.ufu.br/legislacoes/portaria-reito-no-249-de-23-de-agosto-de-2021
http://www.stp.ufu.br/
http://www.stp.ufu.br/
http://www.stp.ufu.br/


3. Procedimentos de execução 

Após tal movimento, a 
subcomissão poderá acessar 
Sistema de Transferência
Patrimonial (STP) e retirar a 
listagem dos bens patrimoniais 
alocados no setor, disponível no 
formato PDF ou planilha 
eletrônica, conforme imagem ao 
lado.

Para possuir acesso ao sistema 
verifique as instruções da página 
Cadastro de Usuário SME/STP

http://www.stp.ufu.br/
http://www.stp.ufu.br/
http://www.proplad.ufu.br/servicos/cadastro-de-usuario-smestp


3. Procedimentos de execução 

De posse da listagem os inventariantes 
procederão o levantamento físico:

1. anotando os bens que não foram 
localizados conforme a listagem; e

2. adicionando os bens encontrados 
no local, mas que pertencem a 
outros setores. 

Recomenda-se que a subcomissão 
comunique previamente com os outros 
setores próximos ou vinculados ao 
Centro de Custo, como Faculdade ou 
Instituto, para apurar se não localizaram 
bens com ou sem etiqueta que 
poderiam ser aqueles procurados em 
sua unidade. 

Também é possível a criação de 
processos internos para levantar a 
situação dos bens na unidade ou setor.



3. Procedimentos de execução 

Com as anotações quanto aos 
bens encontrados e não 
encontrados, os inventariantes 
deverão acessar o Sistema de 
Transferência Patrimonial (STP), e 
solicitar um TBP (Transferência de 
Bens Patrimonial), para o local 
XXXXXXX-9999 (Bens não 
encontrados no Levantamento 
Físico), para aqueles bens que 
efetivamente não foram 
encontrados

As instruções para realização do 
TBP constam na página 
Transferência de Bem Patrimonial 
(TBP) | PROPLAD/UFU.

http://www.proplad.ufu.br/servicos/transferencia-de-bem-patrimonial-tbp
http://www.proplad.ufu.br/servicos/transferencia-de-bem-patrimonial-tbp


3. Procedimentos de execução

Os bens inventariados 
encontrados nas Unidades 
Acadêmicas e Órgãos 
Administrativos, cuja descrição no 
sistema seja divergente das 
características do bem, deverão 
ser fotografados e enviados à 
Divisão de Patrimônio, em ofício 
solicitando a correção das 
divergências, em processo SEI! do 
tipo “Material: Especificação. 
Padronização. Codificação. 
Previsão. Catálogo. Identificação. 
Classificação.”

Se forem encontrados bens que 
estiverem sem etiqueta 
patrimonial os inventariantes 
poderão solicitar o recolhimento à 
Divisão de Patrimônio, por ofício 
em processo SEI! do tipo 
“Material: Recolhimento de 
Material ao Depósito” ou solicitar 
à DIPAT que seja feita a 
identificação deles, nos casos em 
que forem conhecidos os números 
de patrimônio. Os referidos bens 
deverão ser fotografados.



3. Procedimentos de execução

Ao final do inventário, caso exista 
a situação de bens não 
encontrados e eles já tiverem sido 
transferidos para o local “bens 
não encontrados no 
Levantamento Físico”, os 
inventariantes deverão 
encaminhar a listagem em 
formato PDF, extraída do STP, 
juntamente com os PDFs dos TBPs 
realizados para regularização do 
inventário.

O levantamento físico deverá ser 
procedido no prazo de até 30 dias 
corridos, contados do início do 
recebimento desse processo, 
incluído neste prazo, aquele 
necessário para os ajustes das 
alocações dos bens no setor, 
inclusive quanto aos bens não 
encontrados.



3.1 Orientações sobre consulta 
do número de patrimônio no 
sistema

Situação 01:

Quando o número da plaqueta de 
patrimônio iniciar em “0” ou tiver 
cinco números: Digite o número 
no campo “Código de barra”. Não 
é necessário indicar a empresa.



3.1 Orientações sobre consulta 
do número de patrimônio no 
sistema

Situação 02:

Quando a plaqueta de patrimônio 
tiver 6 números e não iniciar com 
“0”: Digite o número no campo 
“Nº Patrimonial”.



3.1 Orientações sobre consulta 
do número de patrimônio no 
sistema

Situação 03:

Quando o bem tiver duas 
plaquetas: Verifique qual número 
bate com a descrição do material



3.1 Orientações sobre consulta 
do número de patrimônio no 
sistema

Situação 04:

Quando o bem tiver o número 
patrimonial pintado como na 
imagem acima: Abra a planilha de 
bens de sua unidade e procure o 
número na coluna “classificação” 
e “identificação auxiliar”.

Verifique a descrição.



3.1 Orientações sobre consulta 
do número de patrimônio no 
sistema

Ligue no ramal 8188 ou 8185, 
caso não consiga identificar o bem 
no sistema.
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